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NOTA DA PRESIDÊNCIA SOBRE O PROCESSO DA

RESOLUÇÃO SOBRE RECUPERAÇÃO DE CUSTOS INDIRETOS 

1. O debate em curso dos delegados sobre a reforma da gestão da RCI focalizou três ou quatro questões. A primeira, o desejo de que todas as receitas de RCI sejam colocadas à disposição dos Membros ex ante e não ex post, como é o caso atualmente.  A segunda, a vontade de vincular mais estreitamente o debate sobre o uso das receitas de RCI ao debate sobre o orçamento-programa do Fundo Ordinário.  A terceira, a intenção de que uma parcela das receitas da RCI seja usada para apoiar a criação de uma reserva financeira para o orçamento ordinário. Finalmente, a disposição de reduzir a variabilidade anual das receitas de RCI e seu impacto na gestão de recursos humanos. 

2. Ainda que a atual proposta de resolução focalize total ou parcialmente três dessas questões, deixa a que se refere à variabilidade anual das receitas da RCI sem solução. Ao contrário, a proposta atual acentuaria a variabilidade cíclica das receitas de RCI. 

3. A presidência gostaria de propor um enfoque alternativo, que focalizasse as quatro preocupações dos Membros, o que implicaria modificar a resolução atual, a ela incorporando oito componentes:  

a) abertura de duas contas de RCI: uma para o uso regular de RCI; uma para a conta de reserva de RCI;

b) estabelecimento de um  valor de referência para a RCI, com base na média da receita dos três últimos exercícios financeiros (2009-2010-2011);

c) crédito na conta ordinária de RCI, no primeiro dia do exercício financeiro (2012 no nosso caso), de toda a nova receita de RCI, até o nível do valor de referência acordado; crédito de toda a receita suplementar de RCI na conta de reserva de RCI; 

d) preparação de uma proposta de orçamento-programa (2012) para uso da conta ordinária de RCI, no nível do valor de referência de RCI, no mesmo modelo do orçamento-programa ordinário,  e apresentação desse orçamento-programa de RCI à CAAP e ao Conselho, para aprovação; no ano seguinte, acrescentar o orçamento da conta de RCI à apresentação do orçamento ordinário da OEA, começando com o orçamento de 2013;

e) autorização ao Secretário-Geral para retirar da conta reserva de RCI o valor necessário à cobertura do déficit, caso a RCI seja insuficiente para financiar o orçamento-programa de RCI em um determinado ano; ao contrário, qualquer valor acima do valor de referência da RCI será creditado na conta de reserva de RCI; 

f) revisão do valor de referência da RCI, a cada três anos;  a revisão se baseará na média da receita de RCI dos três últimos exercícios financeiros, aumentando, mantendo ou reduzindo o valor de referência de RCI, a fim de refletir a tendência da receita da RCI; 

g) revisão do nível do orçamento-programa de RCI, a cada três anos, para traduzir o valor de referência acordado;

h) crédito na conta … (Fundo de Capital? Reserva do Fundo Ordinário? Outra destinação?) dos fundos de reserva de RCI não necessários, com base numa tendência crescente de receita, caso se constante a existência desses fundos na conta de reserva de RCI.

4. O projeto de resolução CP/CAAP-3119/11 Rev 2, de 9 de novembro de 2011 reflete os pontos 1 a 5 da proposta da presidência mencionada acima, inclusive a interface entre a nova base de referência da RCI e o processo do orçamento-programa ordinário. Compete ao GT examinar os pontos a seguir.

· Os delegados estão de acordo quanto ao conceito de cesta padrão para o uso das receitas de RCI, conforme propõe a presidência? 

· Noventa por cento da média de três anos (2009-2010-2011) da receita de RCI é aceitável como valor de referência para o modelo de gestão de RCI?

· O valor de referência deve ser revisto a cada três anos; o valor de referência seguinte será baseado nas receitas de RCI de 2012-2013-2014.

· Devemos incluir na resolução uma disposição que determine que quaisquer fundos acima do exigido para garantir as necessidades futuras de financiamento do valor de referência de RCI, disponível no subfundo de reserva de RCI, sejam, no momento da revisão da base de referência de RCI, transferidos à reserva do orçamento ordinário?

5. Uma vez que estejamos de acordo quanto ao conceito proposto pela presidência e às perguntas subseqüentes do parágrafo 4, uma nova Rev 3 será elaborada e distribuída para comentários. A Rev 3 será encaminhada à próxima reunião formal da CAAP; e em seguida, após aprovação da CAAP, ao Conselho Permanente, para aprovação final. A meta é que o processo de aprovação seja concluído antes do final de dezembro de 2011, para implementação da resolução sobre RCI no exercício financeiro de 2012. Como aprovamos agora o orçamento-programa ordinário de 2012, 2012 seria um ano de transição, em que seria apresentado aos delegados um orçamento-programa provisório para o valor de referência da RCI, com a integração total desse valor de referência ao processo de orçamento-programa ordinário de 2013. 

6.
A RCI é utilizada por meio de transferência para o Fundo Ordinário e do pagamento direto de custos incorridos pela Secretaria. A transferência para o Fundo Ordinário, estabelecida arbitrariamente em US$ 2,5 milhões, a partir da arrecadação da RCI, é incorporada às outras fontes de receitas (contribuições recebidas dos Estados membros, aluguel, e juros) para financiar o Fundo Ordinário, e seu registro se dá por meio do processo de aprovação do orçamento-programa. A nova proposta de plano de gestão de RCI deve manter esse montante no mesmo nível, a fim de conservar a base de financiamento do Fundo Ordinário. O saldo das arrecadações de RCI é registrado no Relatório Trimestral de Gestão de Recursos. Na proposta do novo plano de gestão de RCI, o percentual alocado à linha de base seria registrado em outra apresentação, a ser incorporada ao processo do Fundo Ordinário.

7.
Os números apresentados no documento CP/CAAP-3125/11, de 2 de agosto de 2010, podem ilustrar o novo processo. Se utilizarmos esses números, a arrecadação média de RCI no período de três anos em 2009, 2010 e 2011 (estimada) será de US$ 8,094 milhões. Supondo-se que a linha de base da RCI foi estabelecida em 90%, teríamos uma linha de base de RCI de US$ 7,285 milhões. A aplicação desse procedimento ao processo do orçamento-programa para 2012 implicaria na transferência de US$ 2,5 milhões a partir do montante de US$ 7,285 a fim de financiar o Fundo Ordinário, sobrando US$ 4,785 para as atividades financiadas por meio de RCI em 2012. Neste caso, o processo do orçamento-programa para 2012 incluiria uma proposta para dispor desse montante em atividades de 2012, a qual teria sido discutida antes da realização da Assembléia Geral Extraordinária de 31 de outubro, quando teria sido aprovada. No decorrer de 2012, as arrecadações de RCI superiores a US$ 7,285 milhões seriam, por sua vez, alocadas ao Subfundo de Reserva de RCI.
Pierre Giroux

Conselheiro, Representante Suplente do Canadá

junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente do Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA

PROJETO DE RESOLUÇÃO
RECUPERAÇÃO DE CUSTOS INDIRETOS
(Acordado pela Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
na sessão realizada em 21 de novembro de 2011)

O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,

LEVANDO EM CONTA a necessidade de se fortalecer a administração financeira da Organização obtendo-se o máximo benefício dos recursos, em especial daqueles decorrentes da recuperação de custos indiretos (RCI);

CONSIDERANDO as Disposições Gerais de Natureza Financeira e Orçamentária das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA);

TENDO PRESENTE a atual situação de austeridade financeira da Organização; e

VISANDO a assegurar que os fundos de RCI sejam usados de acordo com o orçamento-programa e o Fundo Ordinário da Organização,
RESOLVE:
1. Aprovar ad referendum da Assembléia Geral a modificação dos artigos 72, 78 e 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, conforme discriminado a seguir:
/


a)
Artigo 72.
Modifica-se o item b nos seguintes termos:



b)
O montante deste Subfundo deverá corresponder a 30% do total das cotas anuais dos Estados membros. O referido montante será constituído creditando-se a este Subfundo a receita anual excedente das obrigações e despesas do Subfundo de Operações, e os recursos provenientes do Subfundo de Reserva de Recuperação de Custos Indiretos, em conformidade com o artigo 80, i, ii, desta Normas Gerais. À medida que o Subfundo exceder 30% do total das cotas anuais dos Estados membros, o excedente ficará disponível para qualquer fim aprovado pela Assembléia Geral.


b)
Artigo 78. Modifica-se o item c nos seguintes termos:


c)
Os juros que render cada fundo específico estabelecido em conformidade com o artigo 74 destas Normas Gerais serão creditados à Conta de Serviços dos Fundos Específicos ao Fundo para a Recuperação de Custos Indiretos (FRCI), previsto no artigo 80, i, destas Normas Gerais.



iii.
Os relatórios trimestrais semestrais da Secretaria-Geral ao Conselho Permanente e à CEPCIDI sobre o uso dos fundos administrados pela Secretaria-Geral incluirão todas as creditações e desembolsos da Conta de Serviços dos Fundos Específicos para a Recuperação de Custos Indiretos do FRCI, incluindo a fonte e a utilização, por parte de cada repartição da Secretaria-Geral, dos recursos obtidos e o total dos juros rendidos.  Esses relatórios também deverão incluir os desembolsos efetuados contra essa conta esse fundo para complementar as receitas do Fundo Ordinário, conforme requerido pela Assembléia Geral no orçamento-programa aprovado da Organização.


c)
Artigo 80.



i.
Modifica-se o item d nos seguintes termos:

d)
A Secretaria-Geral estabelecerá a taxa para a recuperação de custos indiretos (RCI) relacionados com projetos financiados pelos fundos específicos e fundos fiduciários e consultará semestralmente o Conselho Permanente sobre o montante recuperado a título de custos indiretos e sobre sua utilização por parte da Secretaria-Geral.  A Secretaria-Geral apresentará à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), um relatório trimestral sobre os recursos da RCI.  Constarão do relatório as informações solicitadas pela CAAP e qualquer informação que a Secretaria-Geral considere útil para o planejamento da utilização dos recursos de RCI, inclusive: 
i. uma relação das exceções aprovadas pela Secretaria-Geral à RCI dos fundos específicos;

ii.
um relatório sobre a execução orçamentária por Secretaria;
iii.
o saldo e o fluxo financeiro que afetem o Subfundo de Reserva de Recuperação de Custos Indiretos (SRRCI); e




iv.
uma projeção da RCI para os 12 meses seguintes.



ii.
Incorpora-se um novo item i com a redação a seguir:
/




i.
Todos os recursos provenientes da recuperação de custos indiretos (RCI) serão destinados ao Fundo para a Recuperação de Custos Indiretos (FRCI).  Constam do FRCI os subfundos a seguir: Subfundo de Operações de RCI (SORCI) e Subfundo de Reserva de RCI (SRRCI).  O FRCI está submetido às seguintes diretrizes:
i.
Como parte do projeto de orçamento-programa, a Secretaria-Geral apresentará ao Conselho Permanente uma proposta de orçamento para a utilização da RCI.  Essa proposta terá por base a receita projetada equivalente a 90% da média da RCI arrecadada nos três anos anteriores àquele em que se aprove o orçamento-programa, e aplicar-se-á aos três anos subseqüentes. A média será examinada a cada três anos e quando da aprovação do orçamento-programa da Organização, a Assembléia Geral também aprovará o orçamento da RCI.  Caso a receita da RCI arrecadada no respectivo exercício financeiro seja inferior à receita projetada, e desde que se disponha de recursos no SRRCI, a Secretaria-Geral poderá transferir do SRRCI ao SORCI um montante igual a diferença entre a receita da RCI projetada e a receita da RCI arrecadada no exercício financeiro vigente.  Caso a receita obtida seja maior que a receita projetada, o excedente será depositado no SRRCI.

ii.
A cada três anos, a CAAP avaliará o nível do SRRCI a fim de determinar se há justificativa para efetuar-se uma transferência de recursos do SRRCI para o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário. Nesse caso, o Conselho Permanente aprovará o montante ou percentual a ser transferido.
iii.
Os recursos do SRRCI serão investidos como outros fundos da Organização, em conformidade com o artigo 79 destas Normas Gerais.
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	�.	O texto novo figura em negrito e o texto eliminado aparece tachado.


	�.	O atual item i passa a ser o item j.
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